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CLÍNICA, TERAPÊUTICA E ACOMPANHAMENTO DE CÃES POSITIVOS PARA 

LEISHMANIOSE VISCERAL: REVISÃO DE LITERATURA 

 

Entony Talles Campos Pereira¹ 

Rayssa do Nascimento Souza¹ 

Ana Carolina Messias de Souza Ferreira da Costa² 

Resumo: A leishmaniose canina visceral é uma doença parasitária infecciosa 
originada principalmente pela Leishmania infantum, que faz parte da família 
Trypanosomatidae, sua transmissão ocorre através de flebotomíneos fêmeas, os 

quais são seres hematófagos, e o cão doméstico é um de seus principais reservatórios 
no meio urbano. Essa patologia é zoonótica e vem sendo negligenciada tornando-se 
um problema de saúde pública, ainda, estima-se que a cada humano acometido pela 
doença, há cerca de 200 caninos infectados. Atualmente existem algumas condutas 
terapêuticas, mas o controle do ciclo zoonótico continua sendo desafiador. Com isso, 
objetivou-se realizar uma revisão de literatura para melhor entendimento acerca da 
Leishmaniose visceral canina. Foi realizada uma revisão sistemática utilizando bancos 
de dados eletrônicos como PubVet, PubMed, Scielo. De acordo com os achados na 
literatura, o Brasil é o principal país acometido entre os países da América, sua 
sintomatologia é diversificada, e pode ser classificada em estádios diferentes de 
acordo com os sinais apresentados, existem métodos distintos para diagnosticar a 
Leishmaniose visceral canina, mas os parasitológicos ainda são os de primeira 
escolha, já a sua escolha terapêutica dependerá da avaliação clínica, tendo como 
finalidade tratar os sintomas e diminuir a carga parasitária e sua infectividade. 

Portanto, vê-se a necessidade da realização de mais estudos sobre o tema. 

Palavras-chave: Leishmania. Zoonose. Miltefosina. 
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CLINIC, THERAPY AND ACCOMPANIMENT OF POSITIVE DOGS FOR 

VISCERAL LEISHMANIASIS: LITERATURE REVIEW 

 

Entony Talles Campos Pereira¹ 

Rayssa do Nascimento Souza¹ 

Ana Carolina Messias de Souza Ferreira da Costa² 

Abstract: Visceral canine leishmaniasis is an infectious parasitic disease caused 
mainly by Leishmania infantum, which is part of the Trypanosomatidae family. Its 

transmission occurs through female sandflies, which are hematophagous beings, and 
the domestic dog is one of its main reservoirs in urban environments. This pathology 
is zoonotic and has been neglected, becoming a public health problem. It is estimated 
that for every human affected by the disease, there are around 200 infected canines. 
Currently, there are some therapeutic approaches, but controlling the zoonotic cycle 
remains challenging. With this, the objective was to carry out a literature review to 
better understand canine visceral Leishmaniasis. A systematic review was carried out 
using electronic databases such as PubVet, PubMed, Scielo. According to findings in 
the literature, Brazil is the main country affected among the countries of America, its 
symptoms are diverse, and can be classified into different stages according to the signs 
presented, there are different methods to diagnose canine visceral Leishmaniasis, but 
parasitological ones are still the first choice, as your therapeutic choice will depend on 
clinical evaluation, with the aim of treating symptoms and reducing the parasite load 

and its infectivity. Therefore, there is a need to carry out more studies on the topic. 

Keywords: Leishmania. Zoonosis. Miltefosine.  
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1 INTRODUÇÃO 

  

A leishmaniose é uma doença parasitária infecciosa não contagiosa, com vasto 

quadro clínico e diferentes perfis epidemiológicos. Sua transmissão ocorre através de 

flebotomíneos fêmeas, estes vetores são seres hematófagos, que podem ser 

conhecidos por nomes populares dependendo da localidade, como por exemplo, 

mosquito palha ou palhinha (Brasil, 2020). O cão doméstico é considerado um dos 

reservatórios do agente etiológico da leishmaniose nas áreas urbanas, e quando 

existem situações ambientais precárias, como a ausência de saneamento básico, 

favorecendo o aumento do número de vetores, essa infecção pode se disseminar mais 

rápido (Vaz et al., 2020). Além da espécie canina, existem alguns animais selvagens 

que também podem ser infectados, como por exemplo raposas, roedores e 

marsupiais, em contrapartida quando falamos de animais domésticos, os gatos são 

menos acometidos pela doença (Silva et al., 2023). 

Por ser uma patologia negligenciada e uma zoonose, a leishmaniose tornou-se 

um problema de saúde pública de nível global, em que anualmente são notificados 

cerca de 700.000 a 1 milhão de novos casos em humanos, porém desse quantitativo 

de infectados nem todos irão desenvolver a doença (Ayres et al., 2022; OMS, 2023). 

As regiões consideradas endêmicas são Ásia, África, América e Mediterrâneo, e 

dentre os países da América, o Brasil é o país mais afetado (Almeida et al., 2023). No 

Brasil, mais de 3.500 pessoas são infectadas anualmente, e estima-se que a cada 

humano acometido pela doença, há cerca de 200 caninos infectados (Brasil, 2020).  

Nessas regiões, a quantidade de cães infectados assintomáticos é maior 

quando comparada com cães sintomáticos, e isso facilita a propagação da doença 

entre os caninos, por esta razão, é de extrema importância que seja diagnosticado 

precocemente esses animais assintomáticos para diminuir os números de prevalência 

(Yuste; Sánchez; Lopez, 2022). Nos casos sintomáticos, os caninos desenvolvem 

manifestações cutâneas, como por exemplo alopecia, onicogrifose e dermatites, podem 

apresentar-se caquéticos, apáticos, anoréxicos, entre outros; alguns órgãos também 

podem ser afetados e apresentar alterações clínicas (Freitas et al. 2022). 

Atualmente existem algumas condutas terapêuticas, envolvendo a 

administração de fármacos, contudo, a escolha do tratamento vai depender da forma 
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clínica, eficácia, esquema terapêutico, toxicidade, custo e aceitabilidade do paciente 

(OPAS, 2022). A imunoterapia vem sendo estudada nesses casos e mostra que pode 

ser uma ferramenta promissora para o tratamento dos cães, visto que a leishmaniose 

é também uma doença imunomodulada então o uso de imunotratamentos será capaz 

de aumentar a reposta imunológica deficiente dos cães infectados (Ramos et al., 

2023).  

O controle do ciclo zoonótico continua sendo desafiador, a leishmaniose tem 

sido uma preocupação de saúde pública devido a sua expansão geográfica e 

tendência à urbanização, antes vista como uma doença do meio rural, atualmente vem 

se tornando um alerta para as grandes cidades tendo em vista as ações provocadas 

pelo homem que acabam alterando potencialmente a disponibilidade de habitats para 

os hospedeiros e vetores (Borges et al., 2022).   

Diante disso, o presente estudo teve como objetivo trazer um melhor 

entendimento acerca da leishmaniose através de uma revisão de literatura.  
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2 METODOLOGIA  

 

Através de uma revisão de literatura sistemática, foram utilizados trabalhos 

científicos publicados entre os anos de 2018 a 2023, encontrados em banco de dados 

eletrônicos e sites científicos de acesso livre como: PubMed, Biblioteca Virtual de 

Saúde (BVS), Science Direct, PubVet, SpringerLink, SciELO e Brazilian Journal of 

Health Review. Como critério de inclusão foram selecionados trabalhos com conteúdo 

condizente com o tema utilizando os descritores como: leishmaniose, caninos, terapia, 

e com variabilidades linguísticas palpáveis na qual em suas publicações tivessem a 

origem portuguesa e inglesa. E como critério de exclusão, trabalhos não condizentes 

com o tema. Além disso, foram utilizados documentos jurídicos encontrados em 

plataformas virtuais. Algumas fontes de informações fora do período citado foram 

utilizadas devido a sua grande importância.  
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3 DESENVOLVIMENTO  

 Para elaboração desse trabalho foram achados 136 artigos científicos, dos 

quais 42 foram incluídos e 94 foram excluídos.   

3.1 Etiologia 

A leishmaniose visceral canina é originada pelo Leishmania infantum, que faz 

parte da família Trypanosomatidae, esse protozoário é o principal responsável pelas 

ocorrências no Brasil, em que a espécie do seu vetor é o Lutzomyia longipalpis (figura 

1) e o reservatório mais comum em ambientes urbanos é a espécie canina (Brasil, 

2006). 

Figura 1 – Lutzomyia longipalpis. 

 

Fonte: Wilson (2009). 

 

O protozoário pode apresentar-se em formas diferentes (figura 2). No 

hospedeiro definitivo, é encontrada a amastigota que tem sua conformação redonda 

ou ovoide, enquanto no hospedeiro intermediário é a promastigota, a qual é alongada 

e flagelada (Fonseca Júnior et al., 2021).   
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Figura 2 – Forma promastigota (A) e amastigota (B) da Leishmania. 

 

Fonte: Martins (2016). 

A forma promastigota está localizada no intestino das fêmeas flebotomíneas, 

porém quando repassadas para o hospedeiro ao invadirem os macrófagos, se 

modificam em amastigotas; quando um novo vetor se alimenta, vai ingerir a forma 

amastigota transformando em promastigota, repetindo esse ciclo (Freitas et al., 2022). 

 

3.2 Epidemiologia  

 Os estudos epidemiológicos são necessários pois permitem a investigação de 

fatores que estão relacionados a análise de agentes etiológicos, vetores e 

reservatórios, para que assim seja compreendido a dimensão do problema, permitindo 

sugestões de medidas de controle preventivas eficazes (Borges et al., 2022). 

 Diversos fatores podem influenciar a epidemiologia de doenças parasitárias 

como a leishmaniose, proporcionando um ambiente favorável para a transmissão da 

doença, como por exemplo: processo de urbanização não planejada, moradias 

precárias, falta de saneamento básico, mudanças climáticas, desmatamento, 

insuficiente investimento em saúde e educação, migração generalizada de pessoas 

da área rural para o meio urbano e medidas de controle de vetores parcialmente ou 

totalmente ineficazes (Marcondes; Dia, 2019).   

O Brasil é o principal país acometido entre os países da América com relação 

aos casos e incidência da leishmaniose (figura 3), junto a isso, o Nordeste tem sido 

tradicionalmente endêmico para a doença (figura 4), pois além do clima favorável, 

infelizmente é a região mais carente e precária em desenvolvimento econômico, 
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saneamento básico e infraestrutura de urbanização (Lins et al., 2018; Buarque et al., 

2021). É necessário que sejam realizados estudos afim de compreender o cenário 

atual da infecção, contribuindo assim no desenvolvimento de estratégias eficientes de 

controle (Oliveira et al., 2021). 

Figura 3 – Regiões endêmicas na América. 

 

Fonte: World Health Organization (2023).  

Figura 4 – Casos confirmados e notificados no Brasil. 

 

Fonte: Ministério da Saúde (2023). 
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Essa zoonose está listada no Anexo 4.a da Instrução Normativa MAPA n° 50 

de 24 de setembro de 2013, onde no art. 2° § 1º determina a notificação obrigatória 

da doença ao serviço veterinário oficial, composto pelas unidades do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) e pelos Órgãos Estaduais de Defesa 

Sanitária Animal (Brasil, 2013). Também é de dever ético do médico veterinário 

notificar a enfermidade, como previsto no art. 6º VII do Anexo único, da Resolução 

CFMV n° 1138 de 16 de dezembro de 2016 (CFMV, 2016).  

3.3 Transmissão e ciclo de vida da Leishmania  

 A transmissão da leishmaniose visceral canina no Brasil se dá principalmente 

através da picada de insetos flebotomíneos fêmeas, pertencentes ao gênero 

Lutzomyia espécie longipalpis, popularmente chamados de mosquito palha. O agente 

etiológico da leishmaniose mais comum no Brasil é o Leishmania infantum (Varjão et 

al., 2021). De acordo com Albuquerque e Langoni (2018, p. 134): “a transmissão pode 

ocorrer ainda por brigas, agulhas compartilhadas, transfusões sanguíneas, 

acasalamentos e transmissão congênita”. No território brasileiro esses vetores podem 

ser encontrados em qualquer época do ano, diferentes de outros países (Nogueira et 

al., 2019).  

 Os hospedeiros definitivos são infectados a partir da inoculação da forma 

promastigota metacíclica (forma infectante) através do repasto sanguíneo do vetor, 

imediatamente as promastigotas, que possuem tropismo por órgãos linfoides, vão 

invadir os macrófagos e dentro deles irão se desenvolver para a forma amastigota, 

com isso vai haver multiplicação dessa forma nos vacúolos parasitóforos, gerando o 

rompimento desse vacúolo e inúmeras formas amastigotas são liberadas na 

circulação sanguínea podendo infectar novas células e diversos tecidos (Freitas, 

2019; Silva, 2023). 

 A partir disso, fêmeas flebotomíneas podem ser infectadas a partir do momento 

em que se alimentem do sangue do hospedeiro, ingerindo as formas amastigotas 

dentro dos macrófagos presentes no tecido do animal, e no trato digestivo do vetor se 

transformaram em promastigotas metacíclicas, migrando para a probóscide do inseto, 

e ali estarão prontas para serem inoculadas em um novo hospedeiro, mantendo um 

ciclo de transmissão constante (figura 5) (Rocha; Shiosi; Freitas, 2020). 
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Figura 5 – Ciclo de vida da Leishmania. 

 

Fonte: Rosar (2022) adaptado de Centers for Disease Control and Prevention (2017). 

 O período de incubação pode variar a depender da espécie do hospedeiro, 

sendo nos caninos uma média entre três a sete meses, mas que pode levar de três 

meses a vários anos (Rosar, 2022).  

 

3.4 Sintomatologia 

As manifestações clínicas da leishmaniose visceral canina estão associadas ao 

grau de infecção, podendo se apresentar de forma não característica dificultando seu 

reconhecimento, no entanto, a maioria dos infectados podem se apresentar 

assintomáticos (figura 6) sendo tão infectantes para os flebotomíneos quanto os 

sintomáticos (figura 7).  Após a infecção, inicia-se o tempo de incubação, em seguida 

o sistema imunológico é afetado devido ao enfartamento dos linfonodos provocando 

os sinais clínicos (Contreras et al., 2019; Rocha; Shiosi; Freitas, 2020; Pereira Neto et 
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al., 2023). A leishmaniose visceral canina pode ser classificada em estádios diferentes 

de acordo com os sinais apresentados (tabela 1).  

Tabela 1 – Relação dos estádios e sintomatologia apresentada. 

ESTÁDIOS SINTOMATOLOGIA 

I Sinais brandos e alterações nos níveos de 

anticorpos (baixos ou negativos). 

II Sinais do estádio anterior junto com perdas de 

peso, ulcerações, lesões, entre outros, e níveis 

de anticorpos de baixos a altos. 

III Sinais dos estádios anteriores mais uveíte e 

glomerulonefrite, e níveis de anticorpos 
médios a altos. 

IV Sinais do estádio anterior junto com 

tromboembolismo pulmonar ou síndrome 

nefrótica e doença renal em estádio final, e 

níveis de anticorpos de médios a altos. 

No Brasil são considerados 5 estádios, onde o primeiro se mostra 

com apresentação de baixa a média titulação de anticorpos. 

       . 

       Fonte: Pereira e Souza (2023) adaptado de Clínica Médica de Pequenos Animais, Sanar, 2020. 

 

 

Figura 6 – Cão assintomático.                                   Figura 7 – Cão sintomático. 

               

                       Fonte: Chyio (2015).                                               Fonte:  Rossi e Zanette (2023). 

Em alguns casos a única sintomatologia aparente pode ser uma patologia renal, 

se apresentando com uma leve proteinúria podendo avançar para uma fase crônica 
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levando o animal a óbito, geralmente glomerulonefrite e nefrite do túbulo intersticial 

são alterações encontradas nesse órgão (Bulhosa, 2020). 

As alterações cutâneas (figuras 8, 9 e 10) são observadas em 56% a 90% dos 

casos, envolvendo descamação, lesões ulceradas em pontas de orelhas, 

hiperqueratose do plano nasal e dos coxins plantares, onicogrifose (figura 11), áreas 

de alopecia localizadas na cabeça, ao redor dos olhos, orelhas, tronco e membros; 

dermatites podendo ser pustulosas, nodulares, ulceradas e esfoliativas não 

pruriginosa com ou sem alopecia (Oliveira; Porto, 2021). 

   Figura 8 – Dermatite esfoliativa e escamação em face.              Figura 9 –  Hiperqueratose nasal. 

          

Fonte: Baneth e Gallego (2015).                                                   Fonte: Freitas (2019). 

Figura 10 –  Lesão ulcerada em orelha.                             Figura 11 – Onicogrifose. 

            

          Fonte: Dias (2006).                                                         Fonte: CCZ Florianópolis (2016). 
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Também são observadas alterações oculares (figuras 12 e 13), sendo elas 

uveíte, blefarite, endoftalmite, conjuntivite e ceratoconjuntivite seca, que levam ao 

comprometimento da capacidade do animal enxergar normalmente. Em alguns casos, 

os cães podem apresentar anemia devido a situações hemorrágicas como 

ocasionadas por trombocitopenia, rinite ulcerativa, hiperglobulinemia, e outras mais 

as quais quando não controladas correm o risco de se agravar levando o animal ao 

óbito (Álvaro, 2022).  

Figura 12 –  Uveíte em canino.                                                       Figura 13 –  Alterações oftálmicas. 

                        

Fonte: Meira (2019).                                                                   Fonte: Contreras et al. (2019). 

Através de uma análise morfológica do baço dos caninos positivos para 

leishmaniose, foi realizado um estudo por Magalhães et al. (2021), evidenciando 

níveis de desordem estrutural esplênica causada por reações imunológicas contra o 

parasito, antes descritas também em literaturas. Outro órgão importante que também 

pode ser atingido durante a progressão da leishmaniose visceral canina é a medula 

óssea, a qual apresenta alta carga parasitária, tornando-se essencial para o 

diagnóstico (Magalhães et al., 2022).  

 

3.5 Diagnóstico 

Existem métodos distintos para diagnosticar a leishmaniose visceral canina, 

dentre eles, os parasitológicos que ainda são os de primeira escolha, por permitir a 

identificação do agente etiológico a partir de amostras retiradas de tecidos em lâminas 
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como medula óssea e linfonodos, promovendo um diagnóstico mais assertivo e uma 

melhor conduta clínica (Costa et al., 2020). 

Os testes moleculares como o PCR apresentam maior sensibilidade, todavia 

esses ainda encontram dificuldades para sua implementação em programas de 

saúde. Esses testes são importantes pois conseguem identificar diferentes estágios 

da patologia se mostrando marcadores de infecções, auxiliando no prognóstico e na 

conduta terapêutica (Dias et al., 2021).  

Ainda existem as técnicas sorológicas, a exemplo ELISA, que são essenciais 

para o diagnóstico da leishmaniose visceral canina pois ajudam na identificação dos 

caninos assintomáticos, sendo indispensável para investigação e controle da doença, 

no entanto, estudos mostram que de cinco caninos soronegativos, um ainda pode 

apresentar-se infectado, trazendo discussões sobre sua eficiência (Teixeira et al., 

2019).   

3.5.1 Notificação 

Assim que realizado e comprovado o diagnóstico da leishmaniose visceral 

canina, o tutor deve assinar um termo de ciência e responsabilidade (figura 14), e o 

caso deve ser notificado aos órgãos públicos competentes (figura 15), tendo em vista 

que é uma doença de notificação compulsória prevista na Instrução Normativa MAPA 

nº 50/2013 (CFMV, 2023). 
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Figura 14 – Termo de ciência e responsabilidade. 

 

Fonte: Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina (2020). 
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Figura 15 – Página inicial do MAPA para notificação de doenças obrigatórias. 

 

Fonte: MAPA (2023). 
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3.6 Terapêutica 

Após o diagnóstico, a escolha terapêutica dependerá da avaliação clínica, 

tendo como finalidade tratar os sintomas e diminuir a carga parasitária e sua 

infectividade (Muniz, 2022). Atualmente existem diferentes protocolos terapêuticos 

que visam diminuir as formas parasitárias do agente presentes na pele e nos órgãos 

linfoides dos caninos, no entanto, os animais precisam ser acompanhados e 

monitorados já que continuam sendo reservatórios e uma possível fonte de infecção 

(Nogueira et al., 2019).  

3.6.1 No Brasil 

No território nacional, o uso de medicações de uso humano ou produtos não 

registrados no MAPA são proibidos para o tratamento da leishmaniose visceral canina, 

de acordo com o art. 1º da Portaria Interministerial n° 1.426 de 11 de julho de 2008 

(Brasil, 2008). Por esta razão, uma alternativa de substituição consiste no uso do 

Milteforan® (miltefosina) (figura 16), por ser a única medicação com ação 

leishmanicida autorizada, segundo a Nota Técnica Conjunta nº 001/2016 MAPA/MS. 

A mesma nota técnica ainda ressalta que “não se configura como uma medida de 

saúde pública para controle da doença e, portanto, trata-se única e exclusivamente 

de uma escolha do proprietário do animal, de caráter individual” (Brasil, 2016, p. 1).  

                                                Figura 16 – Milteforan®. 

 

Fonte: Virbac (2018). 
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A duração recomendada do tratamento com a miltefosina é de 28 dias 

seguidos, administrando por via oral 1ml do fármaco para cada 10kg de peso, uma 

vez ao dia. Algumas reações adversas ao medicamento podem ser observadas, como 

vômitos e diarreia (Virbac, 2018). É necessário que todo animal em tratamento para a 

leishmaniose visceral canina seja acompanhado por um médico veterinário, 

realizando exames periódicos, além de utilizar produtos para repelir o vetor (Brasil, 

2016). 

O proprietário que se responsabilizar pela escolha terapêutica, deverá assinar 

um termo de compromisso como no modelo apresentado pela Secretaria de Estado 

da Saúde de Santa Catarina (figura 17). 
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Figura 17 –  Termo de Compromisso para Tratamento de cão com Leishmaniose. 

 

Fonte: Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina (2020). 

É necessário que o médico veterinário realize o cadastro no SIPEAGRO 

(Sistema Integrado de Produtos e Estabelecimentos Agropecuários) (figuras 18 e 19) 

a partir da conta no gov.br, para que seja possível emitir as receitas para prescrição 

dos produtos, e também notificar a aquisição do Milteforan por se tratar de um fármaco 

controlado.  
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Figura 18 – Página inicial do SIPEAGRO. 

 

Fonte: MAPA (2023). 
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Figura 19 – Modelo de receituário disponibilizado pelo SIPEAGRO. 

 

Fonte: MAPA (2019). 
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3.6.2 Outros fármacos   

Dentre as alternativas de tratamento, o alopurinol vem sendo utilizado pois 

possui atividade parasitostática e sua administração em longo prazo de fato diminui a 

carga parasitária, contribuindo para prevenir uma possível recaída dos cães. 

Entretanto possui efeitos colaterais relacionados a formação de cálculos de xantina 

(Coelho; Christodoulides, 2023). Estudos afirmam que a combinação do fármaco 

miltefosina com o alopurinol promove uma melhora progressiva na sintomatologia, 

reduzindo a carga de DNA de leishmania nos linfonodos (Farias et al., 2022).  

A anfotericina B é um fármaco antifúngico que demonstra atividade contra 

alguns protozoários, sendo utilizado para animais acometidos pela leishmaniose, 

porém o mesmo apresenta ter efeito nefrotóxico, além de ser mais caro que o 

alopurional por exemplo, e tem riscos de recidiva (Albuquerque; Langoni, 2018). 

Outra alternativa de fármaco é a domperidona, a qual é um imunomodulador 

que se mostra eficaz em diminuir a sintomatologia e carga do parasito, ainda, 

mostrando-se capaz de trazer melhoras na função renal. Por não possuir uma relação 

direta contra o parasito, sua utilização pode acabar ocasionando uma resistência do 

organismo contra essa droga. Como efeito colateral, apresenta riscos como 

galactorreia e poliúria (Pimenta, 2022). 

Nos países da Europa e nos Estados Unidos por exemplo, essas medicações 

são frequentemente prescritas para os pacientes caninos acometidos pela 

leishmaniose. Em lugares como no Sul da Europa, ainda o antimoniato de meglumina 

o qual apresenta propriedades leishmanicidas, também é utilizado com fins 

terapêuticos para a leishmaniose visceral canina, podendo ser administrado de forma 

subcutânea (Leal, 2019; Levitan; Finnegan, 2023).   

Um dos fatores observados como causador de falha no tratamento da 

leishmaniose visceral canina é a possível resistência aos medicamentos, onde já há 

relatos dessa ocorrência em um paciente canino que utilizou a mitelfosina associada 

com alopurinol na sua conduta terapêutica (Pinilla; Gutierrez; Florez, 2022). 

 



29 
 

3.7 Eutanásia 

 Desde a década de 1946, caninos afetados pela leishmaniose são 

encaminhados para o “sacrifício profilático”, sendo vista como uma medida sanitária 

que até os dias atuais é encontrada nos documentos da OMS e da Organização Pan-

Americana de Saúde (OPAS) (Lewgoy; Mastrangelo; Beck, 2020).  

O Ministério da Saúde recomenda à realização da eutanásia em cães 

soropositivos para leishmaniose visceral canina como forma de controle zoonótico, 

nos casos em que os tutores não são capazes de arcar com o tratamento, porém, 

além de ser uma estratégia que enfrenta grandes desafios devido a envolvimentos 

emocionais, éticos e custos, os testes utilizados ainda podem apresentar um resultado 

falso-positivo levando a realização de sacrifícios importunos, por isso, a literatura tem 

procurado apresentar algumas formas distintas de resoluções para esse problema, 

associando meios de prevenção e controle (CFMV, 2021; Costa, 2020). 

Se o animal for submetido a esse procedimento, o médico veterinário 

responsável deve solicitar autorização do tutor, a partir de um termo de consentimento 

livre e esclarecido para realização da eutanásia, conforme o art. 10, VII, da Resolução 

CFMV n° 1.321, de 24 de abril de 2020. A exemplo disso, a Secretaria de Estado da 

Saúde de Santa Catarina disponibiliza um modelo do “Termo de responsabilidade 

para a realização da eutanásia” (figura 20). 
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Figura 20 –  Termo de Responsabilidade para realização da eutanásia.  

 

        Fonte: Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina (2020). 

 Em 20 de outubro de 2021 foi sancionada a lei nº 14.228, a qual relata no art. 

2º que: “Fica vedada a eliminação da vida de cães e de gatos (...) com exceção da 

eutanásia nos casos de males, doenças graves ou enfermidades infectocontagiosas 

incuráveis que coloquem em risco a saúde humana e a de outros animais” (Brasil, 

2021).  

De acordo com o Guia de boas práticas para eutanásia do CFMV (2013, p.19): 

“A eutanásia realizada no controle de zoonoses (...) pode necessitar de adequações 

quanto ao método proposto, porém, independentemente do método, os princípios de 

bem-estar e segurança devem ser mantidos”. O mesmo ainda ressalta que durante o 

procedimento é necessário priorizar a humanização, respeitando o animal e os 
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observadores, garantindo a ausência de dores e consciência, realizando protocolos 

seguros e que sejam irreversíveis. 

3.8 Controle e prevenção 

Estudos mostram que a utilização de coleiras inseticidas (deltametrina 4% e 

piretróides) (figura 21) apresentam uma eficácia na defesa contra os vetores, 

resultando num melhor custo-benefício, ainda assim, não sendo acessível a toda 

população devido ao seu valor e necessidade de troca regular. Outros métodos de 

prevenções relatados incluem a implementação de telas (malha fina) (figura 22), 

limpeza do ambiente, uso de repelentes e a exposição do animal em horários 

noturnos, com a finalidade de diminuir o risco de contato com o vetor (CFMV, 2021; 

Brasil, 2014; Lima; Grisotti, 2018).  

Figura 21 –  Coleira Confront Deltametrina.                              Figura 22 –  Tela malha fina. 

                    

        Fonte: World Veterinária (2023).                                      Fonte: Google imagens (2023). 

No Brasil, a primeira vacina aprovada para uso foi a Leishmune (figura 23), a 

qual foi tida como bloqueadora da transmissão, se mostrando eficaz na redução da 

leishmaniose em lugares endêmicos. Porém, 10 anos após sua entrada no mercado, 

o MAPA suspendeu-a por não ter sido considerada apta na terceira fase dos testes 

(Luna; Campos, 2020). Alguns anos depois, ainda como forma de profilaxia foi lançada 

no mercado a LeishTec (figura 24), porém em maio de 2023 sua fabricação e venda 

também foi suspensa pelo MAPA, após procedimentos de fiscalizações, nos quais não 
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foram observados os cumprimentos das exigências de limite mínimo da proteína A2, 

podendo afetar a eficiência da vacina (Brasil, 2023). 

             Figura 23 – Vacina Leishmune.                                 Figura 24 –  Vacina Leish-tec. 

  

                       Fonte: CEVA (2023).                                         Fonte: Rotas estratégias (2011). 

Para realização de medidas de controle se faz necessário estudos específicos 

voltados para cada localidade, levando em consideração sua epidemiologia, para 

assim elaborar atividades de monitoração do vetor, sendo indispensável buscar 

condutas de formas integradas. Dentre as recomendações está o uso de inseticidas, 

a realização de eutanásia e a destinação correta dos cadáveres acometidos pela 

leishmaniose visceral canina (Brasil, 2014). 

 Por se tratar de resíduos de saúde do subgrupo A4, todas as carcaças ou 

cadáveres de animais infectados por leishmania deverão ser acondicionadas em saco 

branco leitoso e levadas para aterro sanitário, conforme previsto no art. 53 da RDC 

Anvisa n° 222, de 28 de março de 2018 (Brasil, 2018).    
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 A leishmaniose canina é uma doença parasitária, negligenciada, de caráter 

zoonótico, que afeta significativamente a saúde pública. Por isso, é importante dar 

uma atenção especial a essa enfermidade, visto que, diante dos dados encontrados, 

enxerga-se uma necessidade de realização de mais estudos sobre a leishmaniose 

visceral canina, fazendo-se também necessário a elaboração de novas estratégias 

para sua profilaxia e programas de conscientização para controle da proliferação dos 

vetores, uma vez que são os principais transmissores da doença. Do mesmo modo, é 

fundamental que os métodos diagnósticos sejam mais eficazes e precisos, para que 

o médico veterinário possa definir o melhor protocolo terapêutico.  
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